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RESUMO 

 

O Estado da Bahia apresenta uma diversidade de sujeitos sociais de luta na e pela terra: trabalhadores sem terra, 

posseiros, ribeirinhos, comunidades negras rurais quilombolas, comunidades de fundo e fechos de pasto, indígenas, 

enfim, uma série de sujeitos que demonstram força e luta no processo conflituoso que se desenvolve no contexto 

estadual. Esta pesquisa teve como objetivo analisar o processo de formação e territorialização do Movimento de 

Trabalhadores Assentados, Acampados e Quilombolas da Bahia – Movimento CETA –, compreendendo o período de 

1994, ano de seu “surgimento”, até os dias atuais.  Para esta pesquisa foi realizado um levantamento documental, 

cartográfico e bibliográfico do tema proposto. Posteriormente, foram realizadas visitas a campo, em assentamentos, 

acampamentos e comunidades quilombolas orientadas pelo Movimento CETA. Por fim, considerou-se a trajetória do 

Movimento CETA em um quadro mais amplo das lutas agrárias que se desenvolvem no Estado, sobretudo por 

visibilizar sujeitos sociais antes rotulados de “trabalhadores rurais”. Por outro lado, ficou evidente, a partir do estudo, 

a fragilidade da organização de luta na/pela terra e relação mais complexa do Movimento com o Estado, sobretudo as 

formas que o Estado tem utilizado para arrefecer as mais variadas ações dos movimentos sociais.  

 

 
INTRODUÇÃO 

 

Este artigo tem como objetivo analisar o processo de formação e territorialização do Movimento de 

Trabalhadores Assentados, Acampados e Quilombolas da Bahia, o Movimento CETA –,  compreendendo o período de 

1994, ano de seu “surgimento”, até os dias atuais.  Esta pesquisa vem sendo desenvolvida no âmbito do Projeto 

Integrado de Pesquisa GeografAR – A Geografia dos Assentamentos na Área Rural (IGEO-MGEO/UFBA/CNPq) e 

do Núcleo de Estudos Rurais e Ambientais (NUCLEAR) da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da mesma 

universidade. Inicialmente, a proposta surgiu a partir da pesquisa “Acesso à terra e Desenvolvimento Territorial no 

Médio São Francisco”,  iniciada em 2005, no âmbito do Projeto GeografAR, onde foram estudadas as diversas forma 

de acesso a terra na Bahia e os movimentos e entidades populares de luta no campo. 

 O Estado da Bahia apresenta uma diversidade de sujeitos sociais de luta na e pela terra: trabalhadores sem 

terra, posseiros, ribeirinhos, comunidades negras rurais quilombolas, comunidades de fundo e fechos de pasto, 

indígenas, enfim, uma série de sujeitos que demonstram força e luta no processo conflituoso que se desenvolve no 

contexto estadual.  
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Dentre os movimentos que atuam no estado, destacam-se: o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST); e o Movimento de Trabalhadores Assentados, Acampados e Quilombolas da Bahia, o Movimento CETA, 

objeto desta pesquisa; federações de trabalhadores, a exemplo da Federação dos Trabalhadores em Agricultura 

(FETAG) e a Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar. Acrescentam-se, ainda, as entidades e 

organizações de apoio aos trabalhadores rurais e camponeses, destacando-se a Comissão Pastoral da Terra (CPT); 

Associação dos Advogados dos Trabalhadores Rurais (AATR), e a Fundação de Desenvolvimento do São Francisco 

(FUNDIFRAN), entre outras. 

 Diante de um quadro que apresenta, de um lado a exclusão ao acesso à terra e de outro a  concentração 

fundiária, a ação desses sujeitos sociais torna-se objeto de investigação sociológica. E, é dentro desse contexto de 

diversidade de sujeitos sociais no campo e concentração fundiária que a compreensão do processo de formação e 

territorialização do Movimento CETA, inserido no quadro apresentado, ganha importância. 

Para realização deste trabalho foram utilizados diversos procedimentos metodológicos. Inicialmente, foi feita 

uma pesquisa documental, cartográfica e bibliográfica do tema proposto. Posteriormente, foram realizadas visitas a 

campo, em assentamentos, acampamentos e comunidades quilombolas orientadas pelo Movimento CETA  onde pode-

se realizar entrevistas com lideranças e camponeses ligados ao Movimento e assessorias ligados ao CETA.  

 

1 Questão Agrária e Movimentos Sociais  

 

 A chamada “Questão Agrária” é recorrente na história do país. O acesso a terra tem sido problematizado e 

proposto como alternativa de sobrevivência e desenvolvimento da nação. Entender a questão agrária e a luta pela 

realização da reforma agrária é entender a formação socioeconômica do país. Como nos afirma Medeiros: “É ainda 

necessário entender a complexidade das relações que produziram os demandantes de terra e que continuam a manter 

essa demanda na ordem do dia, num país urbanizado e industrializado” (MEDEIROS, 2003, p.8). 

O Brasil apresenta um amplo quadro de conflitos agrários. As contradições inerentes ao modo capitalista de 

produção materializam-se na realidade brasileira, em suas mais variadas formas e intensidades. Especificamente no 

campo essas contradições se destacam de um lado pela expansão do mercado agroexportador brasileiro, tendo o país 

configurado entre os primeiros nos rankings de produção de determinados produtos (como a soja, o algodão, o milho, 

a cana-de-açúcar, entre outros) – e de outro lado pela exclusão de uma massa de camponeses da posse e do uso da 

terra, conforme comprova o expressivo número de acampamentos e outras formas de luta pelo acesso a terra. 

Conforme nos afirma Silva (2001) 

 
Todos eles [espaços diferenciados no mundo], no entanto, têm um traço comum, estão 

submetidos ao mesmo modo de produção; em qualquer um deles há exploração econômica, 

em todos eles existe um componente terra, a base física, que em qualquer parte capitalista 

tem um preço, um valor de troca, e se constitui monopólio privado de uma classe – os 

proprietários de terra” (SILVA, 2001, p. 21). 

 

Essas contradições estruturais do modo de produção capitalista, donde a sua expressão no campo são os 

conflitos agrários, tornaram-se objetos de formulações teóricas na academia, passando a se afirmar a existência de 

uma “Questão Agrária”. A análise dessa questão torna-se mais complexa quando se relaciona com a existência de uma 

“Questão Agrícola”, muitas vezes restringida à forma de produção. Se, nos últimos anos o país conseguiu aumentar 

significativamente sua produção agrícola – a forma com que o fez, através da expansão das áreas e do uso de 

tecnologias só contribuiu para que a “questão agrária” se agravasse. Segundo Graziano  

 
Em poucas palavras, a questão agrícola diz respeito aos aspectos ligados às mudanças na 

produção em si mesma: o que produz, onde se produz, e quanto se produz. Já a questão 
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agrária está ligada às transformações nas relações de produção: como se produz e de que 

forma se produz. (GRAZIANO, 1990, p.11) 

 
 Desta forma, uma das faces da questão agrária pode ser entendida como o processo de apropriação da terra 

pelas classes sociais. A terra é um meio de produção, fundamental na atividade agrícola, que não pode ser 

multiplicado, daí que a sua apropriação torna-se central no entendimento da questão agrária. Os interesses particulares, 

em oposição, em torno da questão da terra e as configurações desses conflitos, parecem indicar a impossibilidade de 

serem sanados na sociedade brasileira.  Ampliaríamos tal conceito para dizer que a questão agrária envolve como as 

classes sociais se apropriam da terra um meio de produção não reproduzível. Além disso, entendemos que a 

transformação da terra, de bem natural em mercadoria, permite a seu proprietário à apropriação da renda fundiária 

 Outro tema que permeia as discussões sobre a questão agrária é a permanência do campesinato no modo de 

produção capitalista. Para muitos autores a existência de um campesinato no Brasil era decorrência de resquícios do 

modo de produção feudal. Para outros, se o campesinato brasileiro existia, estava fadado ao processo de 

proletarização. Não querendo fugir deste debate, compreende-se que ele foi superado pela própria realidade, que cada 

vez mais evidenciava as contradições e o aprofundamento do modo de produção capitalista no campo – tendo os 

grandes projetos de modernização e colonização, sobretudo na Amazônia Legal, sua face mais expressiva.  A questão 

agrária expressa à inerência das contradições e limitações do capitalismo no campo, de modo que os processos de 

apropriação privada, expropriação, subordinação e exploração do campesinato são formatos com que essas limitações 

e contradições se apresentam na realidade.  

Segundo Oliveira (1986), o camponês não materializa resquícios do modo de produção feudal dentro do 

capitalismo. Ao contrário o camponês está inserido numa lógica de reprodução ampliada do capitalismo. Ainda 

segundo Moura, as formas de demonstrar a existência do campesinato têm sido mais expressivas que as formas que 

querem os levar a extinção. A manutenção de certas regras locais, frente a imposições do modo de produção 

capitalista, expressa a permanência, a dinamicidade e a vitalidade de um modo vivendis camponês. (MOURA, 1986, 

p.17). Posição ainda compartilhada por Shanin, que se fundamentando na afirmação de que o principal elemento do 

campesinato é o trabalho doméstico, considera o camponês como um “modo de vida” (SHANIN, 2008).  

 Outro ponto nessa discussão sobre o campesinato é sobre o “lugar político” do mesmo na sociedade. Para 

iniciarmos, cabe ressaltar que segundo Moura (1986, p.16) o camponês é: “[...] um povo oprimido em qualquer 

sociedade. Em qualquer tempo e lugar a posição do camponês é marcada pela subordinação aos donos da terra e do 

poder [...]”. Ora, se esse grupo é subordinado em qualquer sociedade, poderíamos quase que afirmar que não haveria 

lugar político para o mesmo.  

No entanto, diversas experiências históricas de lutas camponesas – em vários países, ressalvando as suas 

especificidades –, o campesinato tem dado provas tanto da sua permanência no modo de produção capitalista quanto 

do seu lugar no mundo político. As ocupações, acampamentos, assentamentos, marchas, entre outras formas de luta, 

têm demonstrado que o campesinato não é avesso à política, como muitos advogavam e muitos outros ainda hoje 

advogam. 

 Para além da existência real do campesinato, o termo camponês se imprimiu, também, como a reafirmação de 

uma questão de ordem política e ideológica, para enfatizar as lutas e organizações de luta pela terra no país. Antes, 

outras denominações como caiçara, caipira, caboclo, entre outras, eram usadas para descrever e localizar esses sujeitos 

sociais. Nessa perspectiva, acredita-se que pela diversidade de sujeitos que atuaram e atuam no campo do país este 

termo consiga abarcar tanto sua dimensão histórica quanto a sua dimensão política. 

Outro conceito que aparecerá na discussão o trabalho é o de movimento social utilizado na abordagem das 

ações do Movimento CETA. Em primeiro lugar cabe destacar que neste trabalho se optou faria uma revisão histórica e 

sociológica da existência dos movimentos sociais no campo incluindo nesta longa trajetória, mesmo que recente, o 

Movimento CETA. Por considerar que o Movimento CETA é um movimento social considerou-se ser mais 

interessante analisar a inserção do Movimento CETA na longa marcha de resistência e luta do campesinato brasileiro 
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que discutir teoricamente a categoria “movimento social”. Considerou-se, ainda, que seria muito mais significativo, 

neste momento, apresentar o surgimento, o desenvolvimento e a consolidação do Movimento CETA neste quadro de 

atuação de resistências sociais no campo. Mesmo porque isto poderá servir de base, subsídio, para uma discussão 

teórica sobre o tema em outra oportunidade.  

Apenas para nos situarmos, teoricamente, concordamos com Scherer- Warren que afirma: “[...] os 

movimentos sociais podem ser entendidos como ações coletivas que reagem aos contextos históricos e sociais a que 

estão inseridos” (SCHERER- WARREN, 2005. p.240). Esses movimentos explicitam suas lutas de formas diversas 

desde uma simples carta de reivindicações até fechamentos de estradas, de órgãos, etc.  

 

2 CETA – FORMAÇÃO E TERRITORIALIZAÇÃO 

 

Antes de analisar o surgimento e a evolução do Movimento CETA, achamos pertinente apresentar o contexto 

agrário que possibilitou o seu surgimento.  

 Nesse processo, a sociedade brasileira passa por modificações importantes, destacando o fim do regime 

militar, em 1985, e o surgimento da chamada “Nova República”. Esse novo período apontava uma possibilidade de 

participação da política da sociedade. A reforma agrária volta à cena política com surgimento de novos movimentos 

sociais e organizações populares que reforçariam as já existentes na defesa da democratização do acesso a terra.  

Se por um lado houve insurgência dos movimentos em torno da questão da democratização do acesso a terra, 

por outro as classes hegemônicas também se organizam na tentativa de travar qualquer possibilidade de avanço na 

reforma agrária. A criação durante o Governo de José Sarney do Ministério de Reforma Agrária e Desenvolvimento 

Agrário e a criação do I Plano Nacional de Reforma Agrária, o surgimento do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, MTS, em 1984, são elementos mais que suficientes para que as classes dominantes radicalizassem a 

organização, criando a União Democrática Ruralista, (UDR). Essa organização mostraria o seu poder ao longo da 

“Nova República”: tanto na Constituinte, e mais a frente no Congresso Nacional, os ruralistas se organizam para 

barrar qualquer avanço pela democratização da posse da terra.   

No governo de Sarney (1985-1989), o I Plano Nacional de Reforma Agrária, com o apoio da Confederação 

dos Trabalhadores em Agricultura, (CONTAG), foi a mais expressiva proposta para a questão agrária do governo, 

prevendo o assentamento de um milhão e quatrocentas mil famílias em 5 anos,  mas, como tantas outras, essa proposta 

não se efetivou e o que se viu foi a criação de assentamentos pontuais, em áreas onde os conflitos era mais fortes e 

explícitos.  

Nos Governos Collor (1989-1992) e Itamar Franco (1992-1994) a agrária fora quase que esquecida, onde a 

ação mais efetiva foi a regularização fundiária no primeiro e a criação de 152 projetos de assentamentos no segundo, 

beneficiando pouco mais de 23 mil famílias. Podemos apenas pontuar que no final do Governo Itamar fora editada a 

Lei 6.829/1993, que regulamentou o processo de desapropriação de terras no País. È neste contexto histórico que se 

registra o surgimento do Movimento CETA.  

 

2.1 A formação do CETA 

 

Partindo da compreensão, segundo a qual para atuar na realidade é preciso conhecê-la, a CPT na Bahia, na 

reunião do seu Conselho, em dezembro de 1994, resolveu realizar uma pesquisa com o objetivo de diagnosticar a 

situação das áreas em que trabalhava. De antemão, pelo acompanhamento que vinha fazendo há muitos anos, a 

entidade já esperava o resultado: conflito pela posse da terra falta de infra-estrutura básica e para produção, problemas 

de acesso a crédito, entre outros. Foram então realizadas pesquisas em 35 áreas de ocupações e conflitos e foram 

pesquisadas 37 áreas de assentamentos, totalizando 72 áreas pesquisadas. Essas foram às condições históricas para a 

inserção do CETA nas lutas sociais na Bahia, primeiro enquanto “Comissão” (1995-1999), posteriormente enquanto 

“Coordenação” (1999-2002) e atualmente “Movimento” (2002-dias atuais).  
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A espacialização dos assentamentos e acampamentos pesquisados na pesquisa foram, posteriormente, 

incorporado a orientação da Comissão, que deu origem ao CETA. Conforme nos diz Grzybowski apud Feliciano 

 
A percepção de interesses comuns, no cotidiano, nas relações mais imediatas de trabalho e vida, 

percepção produzida a partir de e na oposição com outros interesses, de outros agentes sociais, a 

identidade em torno dos interesses comuns, as ações coletivas de resistência, etc. São um conjunto de 

condições necessárias dos movimentos.Só assim a tensão intrínseca às relações vira movimento 

(FELICIANO, 2006, p.80) 

 

Conforme figura 1, a pesquisa, que deu origem à Comissão, foi realizada em quase todas as regiões 

do Estado da Bahia, fato importante, pois além de abarcar um número expressivo de acampamentos e 

assentamentos do Estado, correspondia a uma diversidade de situações e contextos de conflitos.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Espacialização dos Assentamentos e Áreas de Conflitos da Comissão de 
Assentamentos e Áreas de Conflitos – Bahia, 1995. 
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2.1.1 A formação da Comissão (1995-1999) 

 

Diante deste diagnóstico, várias organizações, em espacial,  a CPT, Comissão de Justiça e Paz (CJP), a 

Associação dos Advogados dos Trabalhadores Rurais (AATR), o Centro Ecumênico de Serviço (CESE), entre 

outros organismos, decidem realizar um Encontro com os trabalhadores dessas áreas. A proposta era a  de articular 

essas áreas que estavam “abandonadas” pelos órgãos responsáveis pela reforma agrária no Estado e que não tinha 

nenhum movimento social – a exemplo do MST, que já atuava no Estado desde 1987 –, para trocar experiências e 

conseguir delinear uma linha de frente a essa situação, fortalecendo a luta e pressionando o Estado no caminho de 

proporcionar políticas públicas para o campo.  

Em novembro de 1995 ,é realizado, na Sede da CPT em Salvador, o “Encontro de Assentamentos e Áreas de 

Conflito da Bahia”, que contou com a presença além das entidades promotoras acima citadas, a Pastoral Rural de 

Teixeira de Freitas, Fundifran e do MST, entre outros movimentos e organismos sociais. Participaram do Encontro 

41 trabalhadores e assentados de diversas áreas. Nota-se, desse modo, que o primeiro Encontro já contava com a 

participação de um número significativo de entidades de forte representação na sociedade civil, o que configura um 

esforço no sentido de evidenciar a situação de descaso que vinham passando os trabalhadores. Importante destacar 

que, em nossa avaliação, será esta confluência de organizações envolvidas na formação do Movimento que 

propiciará o seu papel de destaque no cenário de luta pela terra do Estado. 

Após essa reunião, foi marcado um segundo encontro, para o ano de 1996, e foi constituída então a “Comissão 

dos Assentados e Áreas de Conflitos da Bahia”. Essa Comissão tinha o intuito de se articular nas suas regiões e fazer 

um levantamento mais apurado da realidade e organizar a lutas e mobilizações.  Foram então definidas as regionais: 

Oeste, Sul, Extremo Sul, Médio São Francisco e Sudeste, para concentrar e articular as ações da Comissão.   

No Segundo Encontro, de novo na sede da CPT em Salvador, em junho de 1996, a Comissão voltou a se 

reunir de forma que fizesse uma avaliação que até aquele momento tinha sido encaminha do e se efetivado desde o 

encontro anterior. Constatou-se que os problemas identificados na Pesquisa e no Encontro anterior permaneciam. Da 

pauta de reivindicações encaminhada às instâncias responsáveis pouco, ou quase nada, tinha se resolvido. Isso serviu 

de reflexão sobre a importância da constituição e do fortalecimento da Comissão como uma organização que pudesse 

lutar para qeu essas demandas fossem atendidas e materializadas. Os grandes “mutirões” continuavam sendo a 

principal forma de organização, mas todos avaliavam que esta forma era pouco eficaz frente ao descaso do Estado e a 

violência dos latifundiários. A Comissão tinha pautado como principais meio as reivindicações via ofícios aos órgãos, 

estratégia essa que se demonstrava como limitada, face à configuração da questão agrária. Analisando a resposta dos 

desses órgãos à Comissão, vê-se claramente o descaso: resposta como “não há recursos para projetos como esse para 

esse ano”, ou “isso é responsabilidade das prefeituras”, foram registradas nos documentos. A omissão, por parte do 

Estado, de assumir para si a responsabilidade pela reforma agrária foi o que permeou o conteúdo desses documentos.  

 A avaliação da Comissão, em 1995, era que ela tinha, até aquele momento, tinha caminhado pouco. Falta de 

recursos para deslocamento, desarticulação dos assentamentos, desarticulação dos representantes – tanto no nível 

regional quanto no estadual – entre outros problemas, era o que até aquele instante delimitava a trajetória da 

Comissão. Portanto, reforçar essa articulação era a tarefa posta. Neste sentido foi indicado como encaminhamento o 

fortalecimento das associações – sem reduzir estas à aquisição de créditos – propondo a criação de centrais de 

associações; criar um “fundo de viagens” de modo que cada assentamento contribuísse para as despesas com viagens 

dos representantes; construir, em nível regional, fóruns de reforma agrária onde se pudesse discutir a questão
4
. Mesmo 

não tendo nenhuma vinculação partidária, a Comissão deveria cobrar dos políticos dos partidos de esquerda uma 

atuação mais efetiva sobre o assunto. Incentivar o relacionamento com outras organizações, como CUT e MST, para 

                                                 
4
 Com essa proposta de criar Fórum de Discussões e Mobilizações, a Comissão entra em consonância com uma das características mais 

adotadas pelos movimentos sociais dos anos de 1990. 



 
Anais do III Seminário Nacional e I Seminário Internacional 

Movimentos Sociais Participação e Democracia 

11 a 13 de agosto de 2010, UFSC, Florianópolis, Brasil 

Núcleo de Pesquisa em Movimentos Sociais _ NPMS 

 

 
 

353 

articular as lutas. No final desse Segundo Encontro, um encaminhamento entre tantos outros chamava atenção: a partir 

daquele momento a Comissão deveria ser composta somente de trabalhadores, as entidades entraria somente com o 

apoio. Este último ponto torna-se importante, pois insere no movimento aquilo que corresponde um dos princípios de 

sua principal assessoria, a CPT: o protagonismo dos trabalhadores. Por protagonismo se entende a prática pela qual os 

próprios sujeitos que vivem os problemas sejam os mesmo que encaminham e encampam as lutas pelas soluções 

destes problemas. 

No ano de 1999, aprofunda-se a discussão na Comissão referente à sua identidade. Na avaliação feita, foram 

pautadas reflexões sobre o rumo da organização. Foi avaliado que o modelo de Comissão já estaria “esgotado”, pois 

o processo de luta pela terra tinha se tornado muito mais complexo: aumento do número de áreas acompanhadas, 

aumento dos conflitos, maior poder de visibilidade e legitimidade face aos órgãos públicos, entre outras questões 

eram ressaltadas para se balizar as discussões. A questão da estrutura da organização foi destaque na avaliação, 

como poderiam ter uma estrutura que pudesse dar condições à realização das demandas? Como poderia se organizar 

a nível estadual, regional e até mesmo local para encaminhar as demandas dos trabalhadores?  

 

2.1.2 De Comissão à Coordenação (1999-2002) 

 

A solução definida para o problema da identidade e da organização foi a que a Comissão, em 1999, desse 

lugar a uma “Coordenação de Assentados e Acampados da Bahia”.  As mudanças foram aos poucos se estruturando e 

se materializando na Coordenação. Os representantes seriam eleitos em assembléias regionais, onde todo assentado e 

assentada teriam direito a voz, a voto e ser votado. A estrutura organizacional ficou assim definida: Coordenações 

Regionais, com um número variado de coordenadores (que dependeria do tamanho da regional, número de municípios 

que abrangesse) e uma Coordenação Estadual, que seria composta por dois representantes da coordenação regional 

indicados pelos trabalhadores e trabalhadoras. A escolha dos coordenadores se daria, a partir daquele momento, a cada 

seis meses.  

Em  abril de 2001,  aconteceu uma marcha históricas para os movimentos sociais da Bahia, que foi a  marcha 

conjunta do MST e da CETA, saíram de Feira de Santana em direção à Salvador (cerca de 108 km) , onde ocuparam a 

sede INCRA. As reivindicações colocavam na ordem do dia as demandas dos movimentos e cobrava mais agilidade 

no andamento da reforma agrária no Estado. Pontos como estes devem ser ressaltados, ao se avaliar que para a CETA 

seria imprescindível, se quisesse se constituir como um movimento forte deveria buscar essa articulação, também, 

com os outros sujeitos sociais que lutam pela terra no estado, principalmente o MST.  

Como consequência dessas ocupações no INCRA, o órgão, em acordo com os movimentos decide realizar 75 

vistorias que foram exigidas pela CETA e pelo MST. Dessas vistorias nada menos que 31 foram realizadas em áreas 

acompanhadas pela CETA. A Coordenação do Desenvolvimento Agrário do Estado da Bahia
5
 (CDA) comprometeu-

se, ainda, em acrescentar 20% aos recursos destinados para infra-estrutura. Conquistas como essas demonstram a força 

social que a Coordenação vinha adquirindo no processo de luta social ao mesmo tempo em que vinha ganhando 

visibilidade e legitimidade, tanto frente ao Estado quanto frente aos camponeses do Estado.  

Por outro lado, a marcha, que resultou na ocupação do INCRA serviu para colocar novamente a discussão 

sobre a identidade da Coordenação na ordem do dia. Foi avaliado que a CPT – principal assessoria – durante a 

ocupação e em outros momentos, teve uma postura, que não colocava os trabalhadores como protagonistas da sua 

própria história. Em relato dos trabalhadores, em documento da época, lia-se a seguinte afirmação: “assessoria era 

muito bem-vinda, mas é necessário que os coordenadores se capacitem e sejam portadores das decisões e iniciativas 

[...]”. A fragilidade da Coordenação, como questão financeira; local próprio para reuniões; falta de uma proposta de 

                                                 
5
 Substituiu o Instituto de Terras da Bahia, TERBA e  a Coordenação de Reforma Agrária, CORA, vinculados à Secretaria Estadual de 

Agricultura.  
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reforma agrária mais consistente, servia, sobretudo para perder, de certo modo, a autonomia que aos poucos vinha 

conquistando, e por isso a CPT, nas falas dos coordenadores, “às vezes atropelava”.  

O debate sobre a autonomia da CETA foi ponto central de encontros dos coordenadores. Foi debatido que a 

CETA só teria sua autonomia quando conseguisse tomar algumas medidas, como reunir-se sozinha, isto é, sem os 

parceiros, conseguir planejar e organizar mobilizações próprias, entre outros aspectos. Nesse sentido, a CETA 

caminhava para a uma discussão mais profunda sobre sua identidade, que viria a desembocar na concepção de que 

havia se chegando a hora de deixar de ser uma simples “Coordenação” e passar a ser, efetivamente, um “Movimento”. 

 

2.1.3 De Coordenação à Movimento (2002-dias atuais)  

 

  As condições necessárias para caminhar na construção de um movimento social, forte, independente e com 

força de mobilização, estavam colocadas. Há tempos, notava-se que a organização estava efetuando ações mais 

ousadas e independentes de suas assessorias, principalmente da CPT. Portanto, caberia agora enfrentar o desafio de se 

estruturar com uma maior força internamente para que pudesse dar conta das demandas que essa nova situação 

colocava.  

O ano de 2002 situa-se como um marco nesse processo de consolidação da organização. Nesse ano é, pela 

primeira vez, proposta a elaboração de um regimento interno do CETA, que passava então a se denominar Movimento 

dos Trabalhadores Assentados e Acampados da Bahia. A sigla continuou sendo a mesma, porque o Movimento já 

tinha uma visibilidade no Estado e a mudança na sigla poderia significar uma perda no que diz respeito à referência na 

base social, que conhecia o movimento pela sua sigla. É neste momento que se cria um símbolo para o Movimento, 

apontado na figura 2.  

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 2. Símbolo do Movimento CETA 
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Para participar do CETA teria que estar associados ou organizados em assentamento ou acampamentos; 

concordar com seus princípios; ter um compromisso orgânico e ativo de participação nas lutas e mobilizações e que a 

ocupação ou assentamento fosse dirigido pelo CETA. Internamente, a estrutura passaria a ser composta de 

Coordenação Estadual, Coordenações Regionais e Plenárias. A eleição ocorreria de dois em dois anos, onde as 

plenárias regionais elegeriam a coordenação regional, e, entre os eleitos, indicariam dois para compor a Coordenação 

Estadual. Totalizavam nesse sentido, 12 coordenadores estaduais, dos quais seriam eleitos, em plenária estadual, um 

coordenador geral, um secretário e um tesoureiro para um mandato de igual período, isto é, dois anos. 

Em 2002, foi realizada novamente uma marcha de abril, junto com o MST, que durou três dias, mais outros 

dez de negociação com o INCRA.  Planejam-se as atuações que seriam realizadas ao longo do ano pelo Movimento, o 

que demonstra, claramente, uma tomada mais no sentido de planejar e organizar suas ações. E, paralelamente, foi, 

ocupada a Usina Itapetingui, também em conjunto com o MST, no município de Amélia Rodrigues.  

Em 2003, consegue mobilizar, sem o MST, 1500 trabalhadores sem terra, quilombolas e fundos de pasto em 

caminha a Salvador pressionando o governo a atender suas reivindicações. Essa relação com as comunidades 

quilombolas e de fundo e e fechos de pasto é herança da relação com a CPT que há tempos vinha orientando essas 

comunidades, inclusive muitas áreas de fundos de pasto e territórios quilombolas passaram a serem “assentados” em 

Projetos de Assentamentos, com modelos de orgaização e produção diferente do modo de vida dessas comunidades. 

 O ano de 2004 constitui-se, também, um ano chave para a compreensão da complexidade e da articulação que 

o Movimento CETA vinha alcançando até então. Neste ano, realiza-se a Segunda Plenária do Movimento CETA que 

encaminha, entre outras deliberações, a inclusão do termo “Quilombola” à sua sigla, passando a se denominar 

“Movimento dos Trabalhadores Assentados, Acampados e Quilombolas da Bahia”.  

O Movimento CETA, juntamente com outros movimentos sociais, incluindo movimentos urbanos, forma a 

“Articulação Rural-Urbana”,  que tinha como objetivo agregar e formar uma pauta comum às especificidades do 

campo e da cidade. Esta articulação durou três anos (2004-2006), tendo como destaque as mobilizações de 2006 onde 

em Salvador, cerca de 600 trabalhadores fizeram ocupação da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 

Bahia, (CONDER); em Ibotirama, 600 manifestantes interditaram a BR 242, que liga a Bahia à Brasília; no Sul, 

município de Una, juntamente com os índios, ocupam a BR 101; em Itaberaba, Chapada Diamantina, interditam a BR 

410; em Capim Grosso, norte do Estado, ocupam a BR 407; em Serrolândia, também no Norte do Estado, ocupam a 

casa do Prefeito onde prefeitos de 11 municípios da Região se reuniriam e  interditam, no município de Tucano, a BR 

410. (figura 3),   
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A descentralização se torna eficaz tanto do ponto de vista do trabalho mais próximo da base, quanto para 

diminuir o custo das mobilizações além que dessa forma consegue agregar muito mais trabalhadores e movimentos 

sociais. As mobilizações realizadas pelo Movimento CETA em de 2006, em conjuntos com outros movimentos, ficará 

marcado na história de mobilizações no Estado, não só porque consegui ser realizadas paralelamente, mas por articular 

movimentos diversos em torno de pautas gerais, e, ao mesmo tempo, específicas de cada grupo.  

 

 

 

Figuras 3. Espacialização da Mobilização do Movimento 

CETA em 2006, Bahia. 
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2.1.4 O Movimento CETA nos dias atuais 

 

Em abril de 2007, novamente marcham, em conjunto com MST, o Movimento CETA marcha de Feira de 

Santana a Salvador, em direção ao Centro Administrativo da Bahia (CAB) com o objetivo de colocar as demandas ao 

novo governador, Jacques Wagner, eleito pelo PT e tido como aliado da Reforma Agrária. Interessante notar que, 

depois de alguns anos o CETA volta a realizar ações em conjunto com o MST, e, outro ponto é que à época eles 

entraram no CAB com os instrumentos de trabalho utilizados em seu cotidiano, como foice, facão e enxadas. Esse fato 

foi significativo na medida em que todas as outras mobilizações nunca foi permitido a entrada no CAB com esses 

instrumentos. 

O fato do Governador do Estado ter colocado o boné do MST na chegada dos movimentos é revelador e 

imprescindível para entender a configuração atual da luta pela terra no Estado. Ocorre que, a partir de então, os 

movimentos sociais iniciam uma relação mais estreita com o Estado, em seus níveis federais e estaduais, e, os limites 

entre Estado e movimentos sociais ficam menos explícitos e, portanto, menos clara fica uma polarização entre os dois. 

A Política de Desenvolvimento Territorial, implementada pelo Governo Federal em 2003 e incorporada pelo Governo 

Estadual, em 2007, é a expressão mais evidente dessa relação entre movimentos e governos. Ao criar mecanismos de 

“participação”, a exemplo dos Conselhos de Desenvolvimento Territorial, o Estado atribui aos movimentos tarefas que 

são do Estado, e ao atribuir essas tarefas o Estado passa a transferir responsabilidades suas aos movimentos 

sociais.(FREITAS, 2010).   

Ainda em abril de 2007, em consonância com a tendência de se articular em redes, o CETA realiza em 

conjunto com o Movimento dos Atingidos por Barragens, (MAB), a ocupação da 2ª Superintendência Regional da 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, (CODEVASF), em Bom Jesus da Lapa. 

Essa ocupação teve o objetivo de protestar contra o projeto de Transposição do Rio São Francisco, proposto pelo 

Governo Federal. Foram mobilizadas mais de 600 pessoas de diversos acampamentos, assentamentos e quilombos do 

entorno do Rio São Francisco, que seriam impactadas com as obras. A ocupação durou cerca de três dias, sob a qual 

os movimentos passaram  a sofrer ameaças diversas, entre as quais a ameaça de reintegração da posse do prédio. 

As mobilizações em 2008 e 2009, entre elas ocupações dos prédios da Secretaria de Agricultura em Reforma 

Agrária, Seagri, e do INCRA em Salvador vão além das pautas anteriores que se centravam nas questões dos 

assentamentos e o Movimento passa à reivindicar  mais a regularização fundiária dos territórios das comunidades 

quilombolas. Importante frisar que durante as mobilizações a pauta pela desapropriação de terras era negligenciada em 

favor de outras demandas, como estradas, crédito, casas de farinhas, entre outros pleitos. Este fato é significativo e 

pode expressar a perda da centralidade da luta pela terra entre os movimentos sociais. Cabe destacar, embora sem um 

estudo aprofundado, que esta questão aparece com os outros movimentos sociais do campo.  

No entanto, mesmo com todo este processo, o Movimento CETA continua a sua expansão no Estado. Na 

figura 4 pode-se visualizar a espacialização das áreas de acampamentos e acampamentos sob sua orientação.  
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3 Considerações Finais  

 

Diante do exposto até aqui, viu-se a trajetória do Movimento CETA no quadro de luta na/pela terra que se 

desenrola no Estado da Bahia. Acredita-se que o Movimento CETA se insere em um amplo processo de luta na/pela 

terra que se desenvolve no País, onde explicitamos a Bahia como expressão ao mesmo tempo peculiar e submersa no 

contexto nacional.  

Acredita-se que o surgimento e a consolidação do Movimento CETA no Estado tem sido importante para a 

luta na/pela terra, sobretudo por dar mais visibilidade a lutas antes invisibilizadas sob o rótulo de “trabalhadores 

rurais”. Hoje, no Estado da Bahia,  se expressam, conflitualidades territoriais envolvendo várias frações do 

campesinato, a exemplo das comunidades quilombolas e das comunidades de fundo e fecho de pasto, sem falar da luta 

dos pescadores/quilombolas/marisqueiras que expressam seus territórios para além da terra, no mar.  

Às disposições da regionalização atual do Movimento CETA, contado com 7 regionais, orientando cerca de 

quase 4 mil famílias em 67 acampamentos, 83 assentamentos de reforma agrária e 10 comunidades quilombolas, 

corresponde ao processo de territorialização do Movimento. Apesar de ter surgindo a partir de áreas acompanhadas 

pela CPT, a territorialização do Movimento CETA vem demonstrando um processo de ganho de espaço, legitimidade 

         Figura 4. Espacialização dos Assentamentos e Acampamentos orientados pelo  

Movimento CETA na Bahia, 2009 
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e a uma identificação frente aos grupos sociais que atuam na luta na e pela terra. No entanto, a regionalização ainda 

apresenta dificuldade nos níveis organizativos e no acompanhamento das regionais em suas especificidades: a região 

de Bonfim onde se encontra os assentamentos mais antigos sob orientação do CETA; às regiões do Médio São 

Francisco, embora haja um grande número de assentamentos e acampamentos, há um deslocamento do Movimento 

para atender, prioritariamente, às demandas das comunidades quilombolas existentes na regional (fato este que tem 

causado divergências entre os coordenadores do Movimento); na região do Sul há uma dificuldade de articulação, 

sobretudo pela forte presença do MST e do afastamento da CPT das respectivas Dioceses das regiões do entorno; no 

Sudoeste confirma-se ainda a pouca expressão do Movimento, tendo o MST como o movimento social de luta pela 

terra da região; na Chapada, o Movimento CETA tem grande articulação, especialmente devido à parceria com a CPT 

de Ruy Barbosa e Itaberaba; no Recôncavo do Estado, apesar da pouca expressividade o CETA tem expandido suas 

ações para estreitar os laços com as comunidades quilombolas da região, que apesar de articuladas com o Conselho 

Pastoral da Pesca (CPP), não dispõe de uma organicidade.  

 Observa, ainda, que nesses anos a articulação com a CPT tem se tornado mais complexa, dado as relações e 

diferenças entre as regionais. Enquanto as coordenações do Movimento CETA na Chapada e em Bonfim tenham uma 

relação mais estreita com a CPT, nas regiões do Médio São Francisco a relação tem sido a mais conflituosa, dado que 

a CPT tem ainda uma forte inserção nas áreas das regiões o que tem causado certos embates, principalmente no que se 

refere à discussão sobre a autonomia do Movimento. Se analisarmos os mapas que correspondem a regionalização da 

Comissão em 1995 e do Movimento em 2009 (figuras 1 e 4), observamos que há uma maior organização e 

uniformidade no momento atual, dada à crescente – embora não conclusa – autonomia do Movimento. Se, em 1995 a 

regionalização estava muito mais vinculada à regionalização das Dioceses da Igreja Católica, em 2009 a 

regionalização corresponde à lógica de inserção do Movimento junto aos grupos sociais que orienta não mais pautado 

na regionalização da Igreja, mas da possibilidade de acompanhamento e orientação das áreas e no avanço da 

visibilidade e legitimidade frente aos grupos sociais. 

Por fim, três questões abrem-se como perspectiva de análise do CETA.  

 À primeira diz respeito à relação do Movimento com a questão quilombola no Estado da Bahia. Apesar de 

orientar 10 comunidades quilombolas do Estado este número é pequeno frente à existência das 629 comunidades 

identificadas. Além do mais, a concentração do trabalho do CETA nas regiões do Médio São Francisco aponta para a 

pouca expressividade do Movimento frente à questão, por mais que destaquemos que o CETA era até 2004 o único 

movimento social de luta pela terra que tinha inserção e que pautava nas suas discussões a questão quilombola. O fato 

do Serviço de Regularização dos Territórios Quilombolas do INCRA na Bahia não dispor do profissional de 

antropologia, responsável pela elaboração do Relatório Antropológico, parte integrante do Relatório Técnico de 

Identificação e Delimitação do Território das comunidades (RTID), é significativo para entender avanços e recuos da 

política de regularização fundiária dessas comunidades. Dependendo da compreensão que o Movimento tenha deste 

fato, o CETA pode ser um dos responsáveis pela manutenção da inércia do Estado frente à questão ou pode, ao 

pressionar este mesmo Estado, ser elemento imprescindível no avanço da política de regularização de territórios 

quilombolas.  

O segundo ponto refere-se à relação do CETA com outros movimentos sociais. Sem dúvida o processo de 

saída das “sombras” do MST tenha sido eficaz para a visibilidade do Movimento e de suas lutas. A articulação em 

rede com outros movimentos, especialmente o MPA e o MAB, proporcionou ao CETA um maior poder de 

reivindicação no Estado. O Movimento CETA tem avançado nas lutas e como uma das respostas é que o CETA inicia 

uma relação mais estreita com a Via Campesina, entidade internacional que agrega movimentos sociais de luta na/pela 

terra. Por outro lado, a “necessidade” do Movimento ser visível e autônomo frente aos outros movimentos revela uma 

disputa pelo processo de mediação das lutas sociais pela terra. O processo de mediação compreende relações 

complexas que vão desde a necessidade de viabilizar que as famílias em acampamentos sejam assentadas; que os 

movimentos viabilizem tanto economicamente os assentamentos que orientam, quanto a necessidade de 

reconhecimento político e social dos assentados. Compreende-se, também que a existência de diversos mediadores nos 
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processos sociais no campo além de demonstrar a heterogeneidade entre os grupos existentes pode expor o processo 

de fragmentação da luta e das contradições existentes no campo. 

Um dos aspectos mais enigmáticos para a análise do CETA é a sua relação com o Estado. Nos últimos anos, 

principalmente a partir do Governo Lula e, no plano estadual, do Governo Wagner, os movimentos embarcam na 

“onda participacionista”, que se caracteriza especialmente pela participação em Fóruns, Conferências, Comitês, 

Conselhos, entre outras formas, observa-se que há um processo de refluxo e redirecionamento dos espaços de luta. Se 

ante as mobilizações eram pautadas, a partir da realidade vivida, nos dias atuais as mobilizações, ou parte significativa 

delas, e enfrentamentos são muitas vezes pautados nas relações estabelecidas pelos dirigentes do aparato estatal. Se 

nos governos, em seus diversos níveis, existem “aliados” a luta se esvazia e não faz sentido, já que pode ser resolver 

as demandas por telefone, por um e-mail ou  por conversa. Por outro lado, se os governantes e/ou grupos políticos são 

“inimigos” do movimentos, o mesmos ocupam os espaços públicos com vistas a manifestações, protestos e ocupaçõs. 

Essa relação contraditória dos movimentos sociais do campo com o Estado tem feito com que os movimentos sociais 

de luta pela terra passem do discurso e da luta agrária para o discurso do consenso do desenvolvimento territorial e, 

portanto, a luta pela terra aos poucos perde à sua centralidade e o sua importância.  

No entanto, acreditamos que esses (des)caminhos dos movimentos sociais no campo, aos qual o Movimento 

CETA está submerso, esteja circunscrito em um processo de experiência de luta do campesinato brasileiro. Esperamos 

que essas contradições, principalmente na perda da centralidade da questão agrária e da relação com o Estado, possam 

abrir perspectivas de avanço nas lutas sociais e na compreensão, por parte dos movimentos, tanto dos limites do 

Estado quanto das amplas possibilidades de lutas dos movimentos sociais rurais.  
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